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Percepção de risco:
maneiras de pensar e agir no manejo de agrotóxicos

Risk perception:
thinking and acting modes in pesticide management

Resumo          O objetivo deste estudo foi identificar os
elementos do contexto que influenciam as percep-
ções e ações relacionadas ao uso de agrotóxicos na
produção de flores ornamentais. O estudo foi con-
duzido em Barbacena, Minas Gerais. O método se
caracteriza por uma abordagem antropológica de
diagnóstico rápido inspirada no modelo de Signos,
Significados e Ações e é baseado na análise de en-
trevistas semi-estruturadas com vinte trabalha-
dores de quatro diferentes floriculturas. A análise
dos dados de campo indicam que estes trabalhado-
res enfrentam duas realidades: a necessidade do
agrotóxico e o sofrimento gerado pelo seu manejo.
Além disso, ficou claro que não há uma relação
direta entre o conhecimento dos riscos e perigos
associados ao agrotóxico. Esta distância é preen-
chida por crenças que constituem o eixo organiza-
dor das ações. As crenças reinterpretam a infor-
mação e o risco, influenciam o comportamento e
viabilizam a movimentação destes trabalhadores
entre estas realidades paradoxais e sua convivên-
cia com o agrotóxico. Contudo, a resignificação do
risco pode implicar numa valorização positiva de
comportamentos potencialmente danosos.
Palavras-chave     Percepção de risco,     Agrotóxicos,
Comportamento, Crenças

Abstract  The object of this study was to identify
context  elements that have an influence on pesti-
cide use, related  perceptions, and actions  in flo-
wer production. The study was carried out in Bar-
bacena, Minas Gerais state. The method used  was
based on an anthropological fast diagnosis appro-
ach inspired on the Signs, Meanings and Actions
model and on the analysis of semi-structured in-
terviews with 20 workers from four different flo-
wer-growing fields.  The field data analysis indi-
cates that these workers face two realities: the need
for pesticides  and  suffering generated by pesticide
management. Furthermore, there is clearly  no
direct relation between risk awareness and the
effective hazards  associated with pesticides. This
gap is  filled by beliefs which are at the basis of
their actions. These beliefs reinterpret informati-
on and risk, influence behavior, and make it pos-
sible for these workers to move between these two
paradoxical realities and pesticide. Attributing
new meanings to pesticide management risks, ho-
wever, may imply in positively valuing potenti-
ally harmful behaviors.
Key words          Risk perception, Pesticides, Behavior,
Beliefs
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Introdução

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística1, nas últimas décadas o setor
da produção de flores e plantas ornamentais tem
se destacado economicamente. O setor da flori-
cultura se caracteriza por um nível muito eleva-
do de incorporação tecnológica e alta rentabili-
dade (todos os indicadores financeiros do setor
de flores e plantas ornamentais registravam va-
lores muito superiores aos verificados em ou-
tros segmentos da agricultura investigados pelo
Censo Agropecuário de 1995-1996). Ainda se-
gundo o IBGE, a maior parte da produção de
flores está nas mãos de pequenos e médios pro-
dutores, o que é indício de que esta atividade
econômica tem um forte cunho social. O IBGE
conclui ainda que este agronegócio pode gerar
receitas expressivas em pequenas extensões de
área.

Quanto à localização geográfica do segmento
das flores e plantas ornamentais, o IBGE2 ma-
peou todo o Brasil e constatou que as maiores
concentrações de municípios com receitas em or-
namentais, no geral, se deram nas regiões Sudeste
e Sul. Segundo o relatório do 15o Congresso de
Floricultura e Plantas Ornamentais3, o Estado de
Minas Gerais ocupa o segundo lugar no país em
termos da importância de produção. Em Minas
Gerais, a floricultura tem como importante pólo
produtor a região localizada às margens da ro-
dovia BR-040, na divisa dos municípios de Bar-
bacena e Alfredo Vasconcellos, no Sudeste do Es-
tado de Minas Gerais. A Associação Barbacenen-
se de Produtores de Rosas e Flores (ABARFLO-
RES) estima que a produção local de flores gire
em torno de 86 milhões de unidades/ano. Esti-
ma-se, ainda, que esta produção gere um lucro
bruto em torno de R$ 9 milhões/ano para estes
produtores (comunicação pessoal do presidente
da Associação).

Associada a estes aspectos positivos reside a
questão de que, apesar de serem raras as estatísti-
cas a respeito do uso de agrotóxicos em floricul-
tura (a produção  de flores ornamentais não faz
parte do programa de análise de resíduos de agro-
tóxicos em alimentos, realizado pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde – ANVISA), esta indústria é conhecida pelo
alto uso de químicos, incluindo fertilizantes, inse-
ticidas, fungicidas e reguladores de crescimento4,
com o objetivo de atingir padrões desejáveis de
qualidade para comercialização1.

Os trabalhadores de floriculturas se expõem
assim ao agrotóxico de diversas maneiras, du-

rante o transplante, a pulverização, o corte e a
embalagem de flores.

Cabe lembrar que as intoxicações por exposi-
ção aos agrotóxicos resultam de uma interação
complexa entre as características do agrotóxico e
as características da exposição do trabalhador ao
produto, incluindo a adoção de medidas e equi-
pamentos de proteção5,6.

Vários estudos6,7,8 demonstram que a utiliza-
ção de medidas e equipamentos de proteção não
é uma conseqüência direta do conhecimento dos
riscos associados ao manejo do agrotóxico, mas
depende da maneira como, individual e coletiva-
mente, os trabalhadores percebem o risco no uso
destes produtos tóxicos.

Outros estudos9,10,11 sugerem que o risco só
adquire significado em oposição a outros elemen-
tos que intervêm na sua construção e a partir da
sua relação com o contexto cultural. O mais im-
portante, então, não seria o risco em si, mas sim
as percepções da situação de risco, as quais envol-
vem interpretações, avaliações e julgamentos em
dois níveis, o subjetivo e o intersubjetivo.

Essas reflexões nos conduziram a abordar a
percepção do risco no uso de agrotóxicos como
pertencente a uma dimensão cultural simbólica.
A percepção do risco, as idéias sobre prevenção e
as ações empreendidas são considerados fenô-
menos culturalmente construídos e culturalmen-
te interpretados12.

Risco real e risco percebido

O conceito de risco mais amplamente utilizado se
aproxima a um perigo mais ou menos definido13

ou a probabilidade de perigo, geralmente com
ameaça física para o homem e/ou para o ambien-
te14. Sua acepção mais fortemente aceita na litera-
tura que trata dos problemas delimitados pelos
campos da saúde, trabalho e ambiente é a com-
posição de pelo menos dois dos três seguintes
componentes15: a) potencial de perdas e danos;
b) a incerteza da perda/dano; e/ou c) a relevância
da perda/dano.

Há, entretanto, um elemento comum a estes
componentes: a distinção entre realidade e possi-
bilidade. Segundo Slovic16, não há risco real, ou
seja, o risco não existe enquanto realidade inde-
pendente de nossas mentes e culturas. Ele só é
possível de ser observado e mensurado dentro de
um contexto. Em trabalhos realizados nas últi-
mas décadas, Douglas17 e Slovic18 reconhecem o
risco e as respostas ao risco como construtos so-
ciais. Smithson19 diz que as teorias das probabili-
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dades de risco são criações mentais e sociais defi-
nidas em termos de graus de crença. Slovic16 adota
esta perspectiva e estabelece uma distinção entre a
probabilidade de risco e a percepção do risco,
partindo do ponto de vista  de que risco “real” e
risco percebido são duas dimensões diferentes.
Esse autor reconhece que a equação risco/respos-
ta ao risco é mediada por valores, tornando claro
que outros fatores, além de uma avaliação técnica
do risco, são nitidamente importantes para a com-
preensão de como as pessoas percebem e respon-
dem aos riscos18.

De acordo com Wejnert59, três aspectos da re-
alidade atuam como mediadores entre a  percep-
ção do risco e o comportamento – as característi-
cas individuais e socioculturais e as características
das práticas. Outros autores como Wolpert20 e
Lion et al.21 acrescentam que a discrepância entre
a percepção do risco e o comportamento do indi-
víduo ou da coletividade pode estar também rela-
cionada ao sentimento de controle sobre a reali-
dade percebida. Com relação a este aspecto, Fi-
nuccane et al. 22 afirmam que novos riscos ten-
dem a ser percebidos como mais perigosos que
riscos familiares.

Busca de significados como ponto em
comum entre diferentes abordagens

O risco já foi abordado de diversas maneiras e
por diversos autores. Destacamos entre elas a
abordagem psicométrica do risco,23,24,25,26 e as
abordagens culturais e sociais17,27,28. Estas abor-
dagens têm em comum a noção de que os seres
humanos percebem o mundo através de um fil-
tro de valores e nelas a busca de significados emer-
ge como sendo a dimensão central da pesquisa.

Horlick- Jones et al.29 pontuam que o papel
central do significado e da interpretação na estru-
turação das interações sociais tem servido de base
para outros estudos sobre o risco que se apóiam
nas tradições hermenêutica e fenomenológica. Tais
estudos, utilizando abordagens qualitativas ou
mistas, têm o objetivo comum de obter o que
Geertz30 descreveu como descrições densas das
circunstâncias, nas quais o risco pode ser identifi-
cado e compreendido.

Vários trabalhos produzidos dentro desta
tradição31,32,33,34,35,36 mostram a influência dos
universos social e cultural sobre a adoção de
comportamentos de prevenção ou de risco. Nessa
perspectiva, os comportamentos são associados
às representações, as quais se formam na intera-
ção entre pessoas, diferindo de uma simples

perspectiva cognitiva37. Estas representações são
mediadas por um complexo cultural que influ-
encia a maneira pela qual os indivíduos perce-
bem o risco, podendo levá-los a ações específi-
cas, entre as quais a de ignorar sua probabilida-
de de ocorrência13,39.

Objetivo do estudo: investigar as maneiras
de pensar e agir com relação ao manejo do
agrotóxico

O presente estudo adota uma abordagem inter-
pretativa que busca apreender os comportamen-
tos concretos dos indivíduos como produto das
relações entre a realidade e as construções simbó-
licas42,43 O modelo de Signos, Significados e Ações
elaborado por Corin et al.31,42 é utilizado para in-
vestigar as maneiras de pensar (percepções) e agir
(comportamentos) associadas ao uso de agrotó-
xicos por trabalhadores rurais do pólo floricul-
tor de Barbacena, Minas Gerais. Este modelo par-
te do princípio de que cada comunidade constrói
de maneira específica o universo dos significados,
privilegiando explicações e encorajando certos ti-
pos de reações e ações, e de que existe uma conti-
nuidade entre a maneira pela qual esta comuni-
dade percebe e interpreta seus problemas e os pro-
cedimentos que desenvolve para resolvê-los42.

A importância de se levar em conta o ponto
de vista dos atores sociais, quando o objetivo é
apreender o significado atribuído por eles às suas
condutas, suas representações e vivências43, tem
como contrapartida metodológica a escolha da
entrevista como técnica adequada para a obten-
ção de dados44. No presente estudo, optou-se por
realizar entrevistas com informantes-chave.

Metodologia

Este estudo faz parte de uma pesquisa mais am-
pla que integra o Programa Institucional da Água
da FIOCRUZ sobre os riscos relacionados ao uso
de agrotóxicos na produção de flores da região de
Barbacena, Minas Gerais. Neste trabalho, são in-
vestigadas especificamente as representações e
ações associadas ao manejo do agrotóxico nessa
população.

Em primeiro lugar, são focalizados os com-
portamentos concretos (ações e reações) frente
ao manejo de inovações associadas ao agrotóxico
em floricultura com o objetivo de chegar às per-
cepções e representações do grupo de floriculto-
res analisado.
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De maneira específica, realizou-se inicialmen-
te uma coleta de dados em duas etapas: 1) estudo
preliminar e 2) estudo etnográfico propriamente
dito.

O estudo preliminar visou um diagnóstico
inicial da situação local. Esta etapa teve como ob-
jetivo a definição de questões norteadoras para
a pesquisa, assim como a identificação de infor-
mantes-chave, os quais seriam entrevistados em
uma segunda etapa do estudo.

A análise dos dados obtidos durante o estudo
preliminar permitiu a identificação de vinte infor-
mantes-chave entre os proprietários e os traba-
lhadores de quatro floriculturas da região. Entre
os vinte trabalhadores selecionados para as en-
trevistas, dezenove eram do sexo masculino. As
idades variavam entre 19 e 57 anos. A escolarida-
de variava do primeiro grau incompleto até o se-
gundo grau completo. O tempo em que estavam
na atividade também variava, indo de um a onze
anos. Quatro entre os entrevistados eram pro-
prietários de floricultura. O restante compunha-
se de empregados. Doze entre eles tinham filhos.

 A segunda etapa compreendeu o estudo et-
nográfico propriamente dito, que implicou em
entrevistas e observações. Os vinte informantes-
chave selecionados foram entrevistados nesta fase.
O objetivo destas entrevistas foi identificar com-
portamentos habituais e apreender o significado
atribuído pelos trabalhadores rurais aos riscos
envolvidos no uso de agrotóxicos, obtendo assim
descrições detalhadas de dados objetivos, subjeti-
vos e intersubjetivos. Tinha-se como foco a visu-
alização de um retrato global de cada questão e a
obtenção de um panorama abrangente onde as
realidades individuais se entrelaçassem em rede.

As entrevistas foram realizadas por seis entre-
vistadores com a ajuda de um roteiro que integra
referenciais do Rapid Assessment Procedures
(RAPs). Esse roteiro foi adaptado de um roteiro
original desenvolvido e testado por Peres6 em seu
trabalho de vários anos junto a trabalhadores
rurais do Estado do Rio de Janeiro.

O critério de saturação foi utilizado no pre-
sente trabalho, tanto para limitar o tempo de cada
entrevista, quanto o número de entrevistas.

Após a transcrição de todas as entrevistas,
várias leituras dos textos foram realizadas. Os
objetivos específicos destas primeiras leituras fo-
ram fazer uma primeira análise de conteúdo das
categorias de informação, identificar as categori-
as analíticas dominantes e verificar as ocorrências
destas categorias nos discursos de todos os entre-
vistados. A estratégia utilizada na identificação de
categorias foi a da classificação aberta, em função

de registros de conteúdo. O recorte analítico es-
colhido foi o tema, o que permitiu fragmentar a
totalidade das entrevistas em grandes eixos temá-
ticos 43,45,46. O modelo de Signos, Significados e
Ações  elaborado por Corin et al.31,42 orientou a
codificação e a análise e procurou  identificar como
os dados relativos à percepção do risco no uso de
agrotóxicos se organizavam, adquiriam signifi-
cado para os indivíduos e guiavam as suas ações.

Este primeiro nível de análise compreendeu
categorias relativamente grandes e gerais em tor-
no das mudanças na maneira de trabalhar com a
introdução de novas tecnologias. Estas categorias
analíticas foram posteriormente refinadas e nos
levaram a níveis de especificidade variados, se sub-
dividindo em quinze sub-categorias que versa-
vam sobre: a) elementos detectados que contri-
buíam para a aceitação ou a recusa das inovações
(dificuldades e costume de fazer sempre do mes-
mo jeito), b) satisfação no trabalho (gostar, não
gostar, querer para o filho, querer para si mesmo
como a profissão de escolha), c) origem e conteú-
do da informação sobre o agrotóxico, d) percep-
ção do risco no uso dos produtos (para o ho-
mem e para o meio ambiente, pessoas mais e
menos vulneráveis, sintomas), d) cuidados com
relação ao uso do agrotóxico (uso de equipamento
de proteção individual ou EPI, não uso de EPI ou
uso inadequado, descarte de embalagens, lava-
gem de roupas utilizadas na pulverização).

Em seguida, foi elaborada uma lista de códi-
gos. Esta lista de códigos foi testada em algumas
entrevistas e re-trabalhada até permitir a codifi-
cação da totalidade de informações em unidades
distintas, com um mínimo de ambigüidade. Com
a ajuda desta lista de códigos, cada entrevista foi
marcada em função das categorias identificadas.

A seguir, os textos correspondentes às catego-
rias identificadas foram extraídos do contexto das
entrevistas, mantendo-se a identificação dos in-
formantes, embora sob código. Esta informa-
ção obtida foi compilada de modo a permitir uma
avaliação da freqüência de cada categoria.

A partir daí, um segundo nível de análise pro-
curou re-examinar o conteúdo das diversas cate-
gorias, visando investigar as conotações associa-
das a cada uma delas e as articulações e desconti-
nuidades entre as categorias de informação e os
comportamentos associados. Finalmente, foram
examinadas as correlações e associações entre as
diferentes categorias, visando detectar as lógicas
de encadeamento emergentes no processo.

A investigação teve como eixo central a identi-
ficação de mudanças introduzidas, dos significa-
dos atribuídos a elas e do conteúdo das reações.
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Partimos do pressuposto de que existe uma certa
coerência na organização das percepções, inter-
pretações e ações  relativas  ao  uso de agrotóxi-
cos. Para compreender o sentido e a organização
do sistema de signos, significados e ações, foi ne-
cessário situá-los no contexto maior dos valores
e representações culturais e relações sociais que
dominavam a vida coletiva no grupo considera-
do32. Todo o processo de análise envolveu um
movimento dialético da parte (os comportamen-
tos, percepções) para o todo (o contexto, as cons-
truções culturais), e de volta à parte, de modo que
a questão das representações relativas à aceitação
ou recusa de mudanças no uso de agrotóxicos
pudesse ser vista tanto a partir da perspectiva do
sujeito social quanto das relações intersubjetivas.

Resultados e discussão

A maioria dos entrevistados diz que aprendeu a
usar os agrotóxicos através de suas bulas ou ró-
tulos. Vários relatos citam também os meios de
comunicação, em especial o rádio e a televisão,
como fonte de informação sobre o manejo do
agrotóxico. Fica claro, ainda, na análise do con-
junto dos dados, que compreender a informação
fornecida por especialistas (médicos, técnicos e
agrônomos) se torna problemático para os agri-
cultores. A própria vivência dos trabalhadores é
também apontada como importante fonte de in-
formação sobre o manejo do agrotóxico. A aná-
lise revela que a informação que estes indivíduos
detêm passa pelo crivo de sua experiência e é trans-
formada por ela.

Observa-se que os trabalhadores são, de ma-
neira geral, alertados sobre os riscos associados
ao agrotóxico e sobre os cuidados que devem ser
tomados. Todos afirmam que o uso de agrotóxi-
cos compreende perigos para a saúde, embora
muitas vezes estes riscos não sejam percebidos de
imediato. Um trabalhador expressa isto claramen-
te: “...o mal... se não fizer hoje faz mal amanhã ou
daqui  um ano, ou dois ou três...”(E17).

Observa-se também que diferentes sintomas
são associados a diferentes tipos de agrotóxico e
que existe uma predisposição dos trabalhadores
a avaliar o risco em função do tipo de produto
utilizado. A análise dos relatos deixa, entretanto,
transparecer que muitos trabalhadores minimi-
zam a relação do agrotóxico com os sintomas,
encarando dor de cabeça e problemas de estôma-
go como processos naturais decorrentes do seu
manejo.

Em geral os entrevistados expressam a neces-

sidade de tomar determinados cuidados ao tra-
balhar com o agrotóxico. Há referência à necessi-
dade de utilizar o equipamento de proteção, to-
mar precauções durante e após a pulverização e
seguir orientações específicas para o descarte das
embalagens. A maioria dos entrevistados afirma
que a não utilização do equipamento ou seu uso
incorreto pode acarretar riscos para a saúde, e
alguns relatos afirmam que o risco de ter a saúde
afetada pode permanecer, mesmo quando se usa
proteção.

No entanto, não existe concordância entre
os entrevistados quanto às precauções que de-
vem ser tomadas com relação ao manejo do agro-
tóxico. Vários relatos sugerem que a maneira de
posicionar o corpo com relação ao vento no ato
de pulverizar, manter os olhos fechados, não
comer e não beber enquanto estiver utilizando o
produto, não permanecer na estufa durante a
pulverização e lavar as mãos após o contato,
podem maximizar ou minimizar os riscos. Há,
entretanto, sérias controvérsias quanto aos cui-
dados necessários com a lavagem da roupa uti-
lizada na pulverização, com o equipamento a ser
utilizado no preparo do agrotóxico, com os cui-
dados com o equipamento após o uso e com os
riscos associados.

Estas controvérsias indicam que existe entre
estes agricultores uma fluidez na percepção de
limites dos riscos no manejo do agrotóxico, o
que, segundo Slovic16, colocaria o agrotóxico na
dimensão dos riscos desconhecidos. Uma das
conseqüências deste desconhecimento de limites
poderia ser a ampliação do medo relativo a este
risco48. Dentro de uma lógica linear, a reação es-
perada decorrente da ampliação deste medo se-
ria a adoção de comportamentos adequados a
um manejo seguro dos agrotóxicos, os quais in-
cluiriam a utilização do equipamento de prote-
ção e lavagem da roupa utilizada na pulveriza-
ção dentro de normas que garantissem a segu-
rança do indivíduo. No entanto, a análise dos
dados mostra que freqüentemente o equipamen-
to de proteção individual é negligenciado ou é
usado inadequadamente. O equipamento em
geral é tido pelos agricultores como incômodo e
inadequado para o clima quente, questão que
aparece também nos trabalhos de Levigard8 e
Peres et al.7. Quanto à lavagem da roupa utiliza-
da, seria esperado que fosse adotado um com-
portamento que seguisse as normas de prote-
ção. Entretanto, observa-se que nem sempre es-
ses cuidados são efetivamente tomados. Outros
cuidados básicos são também negligenciados
durante a pulverização, como não fumar, tomar
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café ou beber água, o que dá maior dimensão ao
problema. Há, inclusive, entre os entrevistados
relatos de intoxicação por via oral em conseqü-
ência a estas negligências. Somente no descarte
das embalagens pode-se observar uma adequa-
ção dos comportamentos às normas de prote-
ção tecnicamente estabelecidas.

Brito & Porto49 relacionam esta questão da
não utilização de equipamentos de proteção à fal-
ta de informação e de percepção cognitiva dos
riscos presentes no processo de trabalho. No en-
tanto, a análise do conjunto dos dados esclarece
que esta negligência observada no manejo do agro-
tóxico não ocorre necessariamente por falta de
conhecimento sobre os perigos e a necessidade de
cuidados.

A constatação de que, para estes entrevista-
dos conhecer a necessidade de se proteger não
implica necessariamente que isto seja feito, torna
evidente que não há uma relação direta entre o
conhecimento dos riscos e perigos associados ao
manejo do agrotóxico e a utilização de medidas
de proteção efetivas.

Um outro dado que chama a atenção na aná-
lise é a existência de ambigüidades que se repetem
no conjunto dos relatos. O que significaria, por
exemplo, a contraposição do gostar da atividade
(idéia encontrada na grande maioria dos relatos)
e a expressão de um desejo de uma outra profis-
são para os filhos (presente em todas as falas de
entrevistados, pais ou mães). Os relatos revelam
que estas contradições estão associadas à mini-
mização ou negação de problemas relativos ao
cultivo de flores.  Na análise dos dados, fica claro
que muitas das avaliações positivas do trabalho
encobrem na verdade estratégias de defesa, atra-
vés das quais se busca o controle de situações ine-
vitáveis e julgadas problemáticas.

Estas estratégias de defesa se originam de re-
interpretações que permitem a transformação das
dificuldades encontradas no trabalho em floricul-
tura em algo prazeroso ou no mínimo aceitável.

O uso de estratégias defensivas no manejo do
agrotóxico evidencia também que os indivíduos
são seletivos quanto às evidências de risco50,51.
Podemos pensar que, quando é o próprio indiví-
duo que se expõe ao agrotóxico, os riscos sejam
percebidos dentro de um limite definido como
controlável, não ameaçador, de conseqüências não
fatais, voluntário e conhecido51. Supõe-se, no en-
tanto, que quando se trata de ameaça aos filhos, a
consciência clara destes riscos os posicione em um
outro patamar mais próximo da ameaça e os ca-
racterize como não observáveis, não controláveis,
involuntários, novos, desconhecidos e de efeito

deletério retardado23. Esta possibilidade de seleci-
onar as evidências do risco no manejo dos agro-
tóxicos deixa claro que o risco em si não é uma
entidade e que suas características são construí-
das a partir de representações.

Os riscos relacionados às mudanças ligadas à
introdução de novas tecnologias, por exemplo,
são selecionados, reinterpretados e avaliados. Ve-
rifica-se no conjunto dos relatos que, quando es-
tas mudanças são vinculadas a benefícios, tais
como maior produção e melhores oportunida-
des, elas são avaliadas como positivas e os indiví-
duos são propensos a minimizar seus riscos50,51.

Por outro lado, observa-se que muitas vezes
as mudanças tecnológicas são associadas a novas
dificuldades. O uso de agrotóxicos, especificamen-
te, aparece sempre associado a problemas de saú-
de. Um trabalhador deixa isto claro qundo diz
que “as coisas evoluem, mas as doenças também
evoluem”(E4).

A análise dos relatos revela também resistên-
cias em aceitar as inovações quando elas referem-
se à maneira de executar uma tarefa. Esta resis-
tência é geralmente evocada por agricultores mais
“experientes” (com mais tempo de trabalho), os
quais atribuem essa dificuldade à rapidez com que
a mudança ocorre e à dissociação entre a nova
tecnologia e as práticas já existentes. Um destes
agriculores relata: “Às vezes eu vejo uma pessoa
trabalhando a vida inteira daquele jeito, chega uma
outra tentando, acho que de repente...é querer mu-
dar de uma vez só, né?”(E6). Siegrist & Cvetovich51

já haviam concluído que, quando os indivíduos
já têm experiência sobre determinado assunto,
existe uma tendência a não aceitar modificar seu
modo de trabalhar. Verificou-se no conjunto dos
relatos que as mudanças propostas no uso de
agrotóxicos se contrapunham às práticas já ado-
tadas por este grupo experiente de trabalhadores,
as quais eram tradicionalmente conhecidas, e per-
cebidas pela comunidade como familiar, ou seja,
comum ao seu cotidiano.

Tucker & Napier53 consideram que esta atri-
buição de familiaridade pelos trabalhadores ru-
rais aos agrotóxicos está relacionada à experiên-
cia adquirida por eles no extenso uso destes pro-
dutos. Segundo estes mesmos autores, esta ca-
racterística de familiaridade atribuída à prática
tem como conseqüência uma avaliação da mes-
ma como de baixo risco. Neste caso, as inovações
que se referem à proteção são vistas como desne-
cessárias. A literatura esclarece que a aceitação das
novas práticas depende de sua possibilidade de
integração às práticas vigentes54. Segundo Dou-
glas55, as sugestões de mudança tendem a ser mais
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aceitas quando se ajustam mais facilmente a cons-
truções simbólicas já existentes.

A distância que se verifica entre o conhecimen-
to sobre os riscos e o comportamento esperado,
bem como a seleção de evidências, sugere a exis-
tência de uma relação dicotômica entre o saber e
o fazer no cultivo de flores. O processo de articu-
lação entre o saber e o fazer sobre os riscos asso-
ciados ao manejo do agrotóxico se revela perme-
ado por uma série de representações subjetivas e
intersubjetivas, dentre as quais as informações
provenientes do discurso técnico constituem ape-
nas uma parcela. Uma rede de significados asso-
ciados e interligados intermedeia a recepção da
informação sobre o agrotóxico, configura repre-
sentações e avaliações do risco no seu manejo e
sugere estratégias de ação, muitas vezes traduzi-
das em comportamentos danosos à saúde.

A descrença na efetividade do EPI é um dos
primeiros elementos que emergem desta relação
dicotômica entre saber e fazer. Fica claro que não
existe entre os entrevistados um consenso a res-
peito da proteção que ele possa conferir. Fica tam-
bém evidente que a utilização de EPI pelos agri-
cultores está mais condicionada à obrigatorieda-
de de seu uso e à possível punição pelo não uso do
que resulta de uma convicção de que o equipa-
mento protege.

Ainda outro elemento que emerge da análise
dos dados é a importância atribuída ao cheiro do
agrotóxico. Os relatos deixam claro que existe uma
crença de que o risco do agrotóxico para a saúde
está relacionado ao seu cheiro. A metáfora usada
em uma das entrevistas, quando o entrevistado
diz que o cheiro do agrotóxico é perigoso e que
“só o cheiro dele intoxica, (pois) dizem que onde
mata o boi fica o sangue” (E15), retrata a existên-
cia de uma construção simbólica. Segundo esta
construção, o agrotóxico deixa um resíduo no ar
sob a forma de cheiro que permanece durante
certo tempo e contamina. Esta capacidade tóxica
atribuída ao cheiro passa por um processo de
subjetivação e é transferida para o trabalhador, o
qual fica “marcado”. Quem exala o cheiro é perce-
bido pelo grupo como alguém capaz de contami-
nar outros indivíduos. Esta “marca” do agrotóxi-
co é discriminatória, e os indivíduos marcados
pelo cheiro ruim passam a ser objeto de exclusão
social. Muitos entrevistados se referem também a
uma capacidade do cheiro do agrotóxico se ex-
pandir e se propagar. Isto gera nos indivíduos um
temor de que o cheiro do agrotóxico invada sua
casa e contamine o ambiente.

Contrapondo-se a esta idéia de permanên-
cia, de marca, de resíduo, observa-se entre estes

agricultores a crença de que os agrotóxicos per-
dem seu efeito tóxico ao se evaporarem e perde-
rem o cheiro. Acredita-se, neste caso, que a toxi-
cidade dos produtos está relacionada ao que a
visão e olfato podem perceber. Secando o pro-
duto, desaparece o perigo. A análise dos relatos
revela entre estes entrevistados a existência de
uma elaboração de que o que é invisível não traz
riscos. Esta questão encontra respaldo em Pe-
res60 que acrescenta que esta “invisibilidade” dos
riscos relacionados ao uso de agrotóxicos acaba
por fazer com que os indivíduos se exponham
mais a estes produtos.

A crença no efeito protetor de bebidas alcoó-
licas é um outro elemento que influencia o com-
portamento concreto dos trabalhadores no ma-
nejo do agrotóxico, como fica claro no relato de
um entrevistado: “...os passador de remédio...eles
acham que com uma bebidinhas o corpo deles
está imunizado” (E3). Constata-se que a crença
existente entre alguns agricultores de que o álcool
imuniza o corpo contra os efeitos do agrotóxico
os leva a desprezar o EPI, que é considerado como
desnecessário. A crença no efeito protetor do leite
é outra crença que influencia o comportamento
quanto à adoção de medidas de proteção. Há re-
ferência à idéia de que o leite corta o efeito do
agrotóxico, expurgando do corpo as substâncias
tóxicas. Com relação à ingestão de bebidas alcoó-
licas e leite, duas observações são pertinentes. Em
primeiro lugar, ingerir sistematicamente bebida
alcoólica ou leite durante ou após o manejo do
agrotóxico são hábitos que parecem ter uma fun-
ção ritual, pois ambas focalizam a atenção para
um símbolo externo (a bebida) que atua como
um ponto de apoio para o controle da experiên-
cia (o uso do agrotóxico). De acordo com Dou-
glas55, os ritos produzem uma mudança na per-
cepção do conhecimento na medida em que sele-
cionam as experiências baseadas em valores co-
muns e favorecem a atenção concentrada para
estas experiências.  Em segundo lugar, são atribu-
ídas ao álcool e ao leite características purificado-
ras. Estes elementos são reinterpretados e valida-
dos coletivamente, passando a ser imbuídos do
poder de limpar o organismo e expurgar elemen-
tos contaminadores (apesar do que diz a fisiolo-
gia – tanto o álcool como o leite aumentam a
capacidade de absorção destes agentes químicos
pelo organismo).

A potência do agrotóxico, o tempo e a fre-
qüência da exposição do indivíduo ao produto
tóxico, assim como a experiência no lidar com o
produto revelam-se também como determinan-
tes do risco de contaminação e conseqüentemen-



4 6
Fo

n
se

ca
, M

.G
. U

. e
t a

l.

te direcionam a necessidade ou não de cuidados.
Verifica-se que é senso comum entre os entrevis-
tados a idéia de que quem não se expõe freqüen-
temente ao agrotóxico não precisa usar proteção.

Os dados deixam transparecer que muitos en-
trevistados supõem que o risco de contaminação
só existe quando as exposições aos produtos tó-
xicos são continuadas. Esta construção, no en-
tanto, se contrapõe a uma outra já mencionada
que revela que o contato freqüente e a experiência
com o agrotóxico torna os indivíduos menos vul-
neráveis a ele. A crença de que pessoas experientes
são invulneráveis aos efeitos do agrotóxico nos
leva a supor que, trabalhando da mesma manei-
ra já há algum tempo, estes indivíduos acreditam
ter controle sobre o risco no manejo do agrotóxi-
co e dispensam as orientações. Esta nossa refle-
xão se revelou coerente com uma pesquisa reali-
zada por Siegrist & Cvetovich51, a qual pontua
que, quando os indivíduos já têm experiência so-
bre determinado assunto, existe uma tendência
entre eles em não aceitar a opinião de especialis-
tas. Podemos acrescentar que é possível que, não
aceitando novas idéias no manejo do agrotóxico,
estes agricultores preencham com representações
a distância entre suas práticas e as inovações. Ge-
ertz56 utiliza uma imagem que ilustra esta ques-
tão: “Os homens preenchem os orifícios nas barra-
gens de suas crenças com o primeiro tipo de barro
que encontram”.

O conjunto dos relatos revela que existe tam-
bém no grupo a crença de que características in-
dividuais, sociodemográficas ou históricas tor-
nam determinadas pessoas mais ou menos vul-
neráveis ao agrotóxico. Um estudo de Peres6 res-
salta dados semelhantes. Este conceito de vulne-
rabilidade seletiva surge como uma construção
coletiva que estabelece que há indivíduos invulne-
ráveis ao agrotóxico e outros que não se adaptam
a esta realidade porque são mais frágeis. Muitos
entrevistados se referem às mulheres e crianças
como mais vulneráveis, outros ampliam este con-
ceito a certos homens que não têm costume de
lidar com o agrotóxico. Evidencia-se também a
idéia de que antigamente os homens eram mais
fortes e mais resistentes aos perigos.

Outro dado interessante expresso no conjun-
to dos relatos é a idéia de muitos indivíduos de
que os problemas podem acontecer com os ou-
tros, mas não com eles mesmos. Fica evidente
aqui o desejo de invulnerabilidade como pano de
fundo para o desenvolvimento de uma elabora-
ção que Pritchard (apud56) descreve em outro con-
texto como causalidade mística, a qual seria uma
deturpação da causalidade natural baseada na

experiência de vida56. O indivíduo se concebe a si
mesmo como invulnerável e isto funciona para
ele como uma forma de fechar os olhos, ignorar
os perigos e não permitir questionamentos.

Observa-se, em muitas entrevistas, a idéia de
que as bulas dos agrotóxicos exageram os efeitos
negativos dos produtos e a necessidade de cuida-
dos. Esta minimização dos riscos e dos cuidados
com o agrotóxico aparece no conjunto de relatos
em referência à idéia de que os trabalhadores só
se cuidam se o produto é “brabo”. Trata-se, para
estes indivíduos, de terem sua visão de mundo
filtrada pelo senso comum que lhes transmite a
convicção de que têm o controle sobre aquele agro-
tóxico utilizado mais frequentemente. Segundo
Geertz56, o senso comum representa o mundo
para o indivíduo como sendo um mundo famili-
ar. Esta familiaridade confere estabilidade ao su-
jeito quanto ao seu lugar no mundo. O mundo
passa, então, a ser reconhecido pelo sujeito como
passível de controle.

Também o hábito ou costume de trabalhar
de uma mesma maneira transparece em várias
narrativas e reafirma neste grupo específico a in-
fluência do senso comum na apreensão da reali-
dade. É como se, tendo começado a usar o agro-
tóxico inadequadamente, fosse impossível mu-
dar de comportamento e “natural” persistir no
“erro” e esperar as conseqüências.

Uma outra idéia presente nos relatos sugere
que as coisas acontecem porque têm mesmo que
acontecer. Acredita-se que o que se segue ao uso
inadequado do agrotóxico é natural. Corin57 nos
explica que as maneiras de pensar, viver e com-
portar que são peculiares a determinadas cultu-
ras, e que consistem em significados e receitas para
a ação compartilhados pelo grupo, são invisíveis
para os indivíduos inseridos nelas, parecendo fa-
zer parte de uma ordem natural das coisas.

Os dados deixam também transparecer que o
grupo vive uma contradição que diz respeito à
relação entre o tempo gasto para por em prática
medidas de proteção e a necessidade de realizar
um trabalho com rapidez. Segundo Douglas27,
quando alguns postulados básicos são negados
por outros postulados básicos, o sistema parece
contradizer-se a si mesmo. De acordo com Ge-
ertz56, quando os indivíduos se confrontam com
as contradições, as crenças surgem para preen-
cher as distâncias. Para estes entrevistados, a con-
tradição entre se proteger e executar as tarefas
rapidamente dá lugar a elaborações, as quais po-
dem passar a dirigir as ações do grupo.  Pode-se
perceber que, no que se refere à necessidade de
executar as tarefas com rapidez, duas constru-
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ções coletivas se destacam e interferem com o uso
de EPI. A primeira diz respeito a uma elaboração
do grupo que considera natural não usar EPI
quando o serviço “é rapidinho”. A outra deriva do
fato de que a demanda de se utilizar o equipa-
mento de proteção não surge do próprio grupo,
mas é exterior a ele. Esta construção vai de encon-
tro a uma teoria elaborada por diferentes autores
que nos esclarece que, frente a novas situações
que envolvem riscos, as pessoas tendem a não
confiar em fatos e dados empíricos. Elas se ape-
gam às suas construções simbólicas, confiam
mais nas próprias crenças e convicções e dificil-
mente mudam de opinião25,59.

Pode-se perceber na análise do conjunto dos
dados que muitas vezes os riscos no manejo do
agrotóxico são representados como inevitáveis.
O grupo em geral se sente impotente frente ao
agrotóxico, não encontrando alternativas a ele, e
considera seu uso inevitável. Estas questões da
inevitabilidade do uso do agrotóxico e do senti-
mento de impossibilidade dos agricultores frente
a ele são coerentes com o trabalho de Peres6, no
qual ele se refere à mesma problemática. É im-
portante observar que esta avaliação do agrotó-
xico como indispensável para a produção de flo-
res gera entre os trabalhadores comportamentos
de minimização e de negação do risco. Esta nossa
reflexão encontra respaldo nas observações de
Wejnert59, que ressalta que as características atri-
buídas às práticas atuam como mediadores entre
a percepção do risco e o comportamento. Ela tam-
bém encontra suporte nas observações de outros
autores que afirmam que as representações po-
dem levar os indivíduos ou a coletividade a ações
específicas de ignorar ou minimizar o risco11,39.

A negligência é uma outra idéia expressa em
vários relatos. Esta idéia evidencia uma prática já
mencionada e identificada por outros autores na
qual o próprio indivíduo é responsabilizado pe-
los riscos do uso dos agrotóxicos6,59,60.

Conclusão

As políticas de prevenção da saúde têm partido
do pressuposto de que existe uma relação direta
entre o conhecimento e a prática, se orientando
através do foco na transmissão de informações,
na responsabilidade individual e no enfoque epi-
demiológico do risco.

O presente trabalho demonstra, entretanto,
que não há uma relação direta entre o conheci-
mento dos riscos e perigos associados ao mane-
jo do agrotóxico e a utilização de medidas de

proteção efetivas. Fica claro em nossas investi-
gações que esta relação entre o saber/informa-
ção e o comportamento é mediada pela percep-
ção do risco.

Fica também claro que a percepção do risco,
enquanto fenômeno culturalmente construído e
interpretado, se revela  permeada por crenças/re-
presentações e que estas crenças/representações
constituem o eixo organizador das reações e com-
portamentos dos trabalhadores entrevistados
com relação ao agrotóxico.

Como resultado da investigação do conjunto
de nossos dados, constatamos que os trabalha-
dores em floricultura se acham frente a duas rea-
lidades paradoxais, constituídas pela necessidade
do uso de agrotóxicos e pelo sofrimento desesta-
bilizador e compartilhado gerado pelo seu mane-
jo. Diante deste paradoxo, estes trabalhadores
preenchem as lacunas entre as duas realidades
com a construção de crenças/representações do
risco que são gerenciadas coletivamente. Estas re-
presentações, na medida em que são resultado
desta dinâmica, configuram a percepção indivi-
dual e interindividual do risco, organizam a ma-
neira do indivíduo/coletividade se posicionar di-
ante do agrotóxico e conduzem a comportamen-
tos específicos, viabilizando a sua movimentação
entre estas realidades paradoxais e a sua convi-
vência com o agrotóxico.

Apesar de sua função organizadora e diretiva,
estas representações são, no entanto, heterogêne-
as e muitas vezes se revelam ambíguas e contradi-
tórias. A crença de que a experiência protege, por
exemplo, parece ser negada pela crença de que o
risco existe em função da exposição repetida, e a
crença de que o que não tem cheiro e não se vê não
representa perigo se contrapõe à de que o indiví-
duo fica marcado pelo agrotóxico.

É, contudo, importante ressaltar que estas
crenças, mesmo aparentemente opostas, são his-
toricamente construídas e validadas dentro do
grupo ao oferecerem aos indivíduos e à coletivi-
dade um enfoque particular de experiências sobre
o manejo do agrotóxico.

Além disso, pode-se constatar a existência de
um elemento comum nestas representações: a
vontade de modificar a realidade. É esta vontade
que confere sentido e força às construções que
reinterpretam a experiência. A realidade se torna,
então, o que se quer que ela seja e, é importante
ressaltar, passível de controle.

Com relação ao controle de experiências,
nossas investigações nos levaram à constatação
de que a) dois elementos se destacam na cons-
trução das representações e b) estes dois elemen-
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tos perpassam todas as representações. São eles:
a naturalidade e a familiaridade no manejo do
agrotóxico.

Baseados nestas últimas constatações conclui-
mos que:

1) Os elementos naturalidade e  familiaridade
que se destacam nas representações oferecem ao
grupo uma avaliação dos perigos intimamente li-
gada à possibilidade de exercer, individual e/ou co-
letivamente, controle sobre eles.  Baseando-se em
uma lógica de controle centrada no familiar, que
obedece a um contínuo que podemos definir como
conheço-avalio-controlo, a ameaça é deslocada para
o desconhecido e o agrotóxico (conhecido) passa a
ser percebido como pouco ameaçador;

2) tanto a naturalidade como a familiaridade
exercem sobre o grupo uma força coercitiva e au-
toritária e passam a funcionar como regra, se con-
cretizando em comportamentos coletivos de nega-
ção e de minimização do risco no manejo do agro-
tóxico. A idéia de que se “vai levando”  que emerge
na análise deixa transparecer que os indivíduos se
encontram diante de um saber que impõe um tipo
de comportamento e diz que não há alternativas.
Agir diferentemente, ou seja, adotar novos com-

portamentos, como utilizar o EPI e seguir normas
de proteção estabelecidas por especialistas, poderia
estar para este grupo em desacordo com o senso
comum que postula que há que se aceitar a fatali-
dade e em desacordo com a “regra de ofício”48 de
que é normal não se proteger.

3) Uma outra conclusão de nossa investiga-
ção é que, reagindo ao paradoxo no qual se en-
contram e utilizando-se dos elementos naturali-
dade e familiaridade para fazer face aos riscos no
manejo do agrotóxico, estes agricultores muitas
vezes deixam de adotar medidas preventivas e se
colocam, individual ou coletivamente, em perigo.
As representações naturalidade e familiaridade
conferem valor positivo a certos comportamen-
tos potencialmente danosos, impedindo mudan-
ças que poderiam ser benéficas para a saúde da
população.

Finalmente, devemos ressaltar que o presente
estudo, ao revelar um universo particular de ma-
neiras de pensar e agir de uma população no enfo-
que dos perigos relacionados ao manejo do agro-
tóxico, aponta para a necessidade de programas
educativos que reconheçam a natureza simbólica
das práticas dos sujeitos sociais.
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